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MODELO DE TERMO DE CONTRATO – PREGÃO (LEI Nº 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 
 

 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E
CESSÃO DE USO DE ÁREAS PARA
INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E EXPLORAÇÃO
COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS POR
MEIO DE MÁQUINA DE VENDA
COMBINADA DO TIPO VENDING
MACHINES QUE CELEBRAM ENTRE SI A
AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES E A [DIGITE AQUI O
NOME DA EMPRESA].

A AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o
CNPJ], com endereço na [digite aqui o endereço completo da Sede/GR], neste ato representado(a)
pelo(a) seu [Cargo do Signatário 1],  Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME], nomeado(a) pela Portaria nº ......,
de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional nº .........., e do seu [Cargo do Signatário 2], Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME], nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,
portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) [DIGITE AQUI
O NOME DA EMPRESA], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], sediado(a) na [digite aqui o
endereço completo da empresa] doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo
(a) Senhor(a) [DIGITE AQUI O NOME DO REPRESENTANTE], [função], conforme atos cons�tu�vos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , pelo
Decreto-lei nº 9.760/1946, pela Lei nº 9.636/1998 e pelo Decreto nº 3.725/2001 e demais legislações
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do do Pregão Eletrônico n. .../...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Minuta de Contrato 11667924         SEI 53500.329081/2022-76 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del9760compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9636compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3725.htm


1.1. O objeto do presente instrumento é a Cessão de Uso de área, em caráter oneroso e
precário, de 3 m² (três metros quadrados) do imóvel de propriedade da Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) em Brasília/DF, sito no SAUS, Quadra 6, Blocos E, F e H.

1.2. A indicada cessão de uso é desRnada exclusivamente à instalação, operação e exploração
comercial de alimentos e bebidas por meio de máquinas de venda combinada do Rpo vending machines,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.3. Objeto da contratação:
 

Item Especificação CATSER
Unidade

de
Medida

Quantidade
Contrapartida
Valor Mensal

Contrapartida
Valor Total

1

Cessão de Uso de área,
limitada a 3 m² (três

metros quadrados), em
caráter oneroso e

precário, para
instalação, operação e

exploração comercial de
alimentos e bebidas por

meio de máquinas de
venda combinada do

tipo vending machines

2064-8
21733

área 3 m²   

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;

c) a Proposta da contratada; e

d) os Anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 20 (vinte) meses contados da data da úlRma
assinatura acostada no presente, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiRda a
negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA CESSÃO DE USO

3.1. A presente cessão de uso obedecerá às condições especiais adiante elencadas:

a) vedação de condutas e atividades c onsideradas lesivas ao meio ambiente;

b) cumprimento das normas relacionadas com o funcionamento da aRvidade vinculada
ao objeto da cessão de uso e com a utilização do imóvel;

c) compaRbilidade do horário de funcionamento da referida aRvidade com o da
Contratante;

d) exercício da citada aRvidade sem prejudicar a aRvidade-fim ou o funcionamento da
Contratante;

e) aprovação prévia da Contratante para a realização de qualquer adequação ao espaço
físico a ser utilizado pela Contratada;

f) precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo
interesse do serviço público, independentemente de indenização;
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g) parRcipação proporcional da Contratada no rateio das despesas com energia elétrica
e vigilância;

h) avaliação periódica por parte da Contratante;

i) vedação de ocorrência de cessão, locação ou uRlização do imóvel para fim diverso do
previsto no subitem 1.2 deste Contrato;

j) reversão da área consRtuinte da presente cessão de uso, ao término da vigência
deste Contrato, independentemente de ato especial;

k) restituição da ora cedida área do imóve l, em perfeito estado de conservação.

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

6.1. O valor mensal da retribuição pelo uso da área objeto da cessão ora formalizada é de R$...
(em algarismos e por extenso).., a corresponder, anualmente, ao total de R$... (indicar o valor global em
algarismos e por extenso)...

6.2. Além do pagamento do valor da indicada retribuição, a Contratada parRcipará,
proporcionalmente, do rateio das despesas tratadas no Termo de Referência, anexo deste instrumento
contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. O valor da mencionada retribuição mensal será atualizado, anualmente, a parRr do
decurso dos primeiros 12 (doze) meses de sua vigência, pela variação apurada do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, no período apurado.

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/CEDENTE

8.1. São obrigações da Contratante:

a) ceder a mencionada área do imóvel à Contratada, para a finalidade indicada no
subitem 1.2 deste Contrato;

b) permiRr o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências, para o
exercício de suas atividades laborais;

c) facilitar a atuação das autoridades fazendárias, sanitárias ou trabalhistas que venham
a fiscalizar as obrigações legais da Contratada;

d) informar, mensalmente, à Contratada o valor do rateio, proporcional, das despesas
relativas a energia elétrica e vigilância;

e) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com este Contrato e seus anexos;

f) noRficar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele subsRtuído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

g) acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;

h) aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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i) cienRficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
Contratada; e

j) emiRr explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
imperRnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

8.2. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CESSIONÁRIA 

9.1. A Contratada/Cessionária deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) uRlizar a área cedida, exclusivamente, na finalidade definida no subitem 1.2 deste
Contrato;   

b) pagar, regularmente, os valores mensais fixados a \tulo de retribuição pela cessão
de uso objeto deste Contrato;

c) arcar com o valor do rateio, proporcional, das despesas relaRvas a energia elétrica e
vigilância;

d) obter licenças, alvarás, autorizações e outros, junto às autoridades competentes,
necessárias ao funcionamento da aRvidade de apoio a que a presente cessão de uso se
destina;

e) disponibilizar as máquinas de autoatendimento com a cobrança direta do preço
(vending machines), abastecidas e à disposição dos usuários 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, salvo nos períodos de manutenção e/ou reposição
dos gêneros, com comunicação prévia ao gestor do contrato;

f) cumprir as obrigações legais relaRvas a encargos fiscais, trabalhistas, sociais,
previdenciários, civis e comerciais que incidam sobre a aRvidade de apoio vinculada à
mencionada cessão de uso, eximindo a Contratante de quaisquer dessas
responsabilidades;

g) não se uRlizar de menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre ou de menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a parRr de quatorze anos (Lei nº 9.854/1999, regulamentada pelo Decreto nº
4.358/2002); 

h)  manter durante toda a vigência do Contrato, em compaRbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para definição do
seu nome como beneficiária da indicada cessão de uso do bem;

i) cumprir as disposições dos regulamentos internos da Anatel;

j) não usar o nome da Contratante para aquisição de bens, assim como para contratar
serviços;

k) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros, por ação ou omissão
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes;

l) manter as instalações da área cedida em perfeito estado de conservação;
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m)permiRr que a Contratante realize as ações de fiscalização da execução do Contrato,
acolhendo as observações e exigências que por ela venham a ser feitas;

n) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas

o) atender às determinações regulares emiRdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior;

p) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsRtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

q) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanRa,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

r) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

s) comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

t) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanRndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

u) paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros,

v) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato;

w) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perRnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

x) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuRvos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

y) não permiRr a uRlização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permiRr a
uRlização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

z) manter durante toda a vigência do contrato, em compaRbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

aa) guardar sigilo sobre todas as informações obRdas em decorrência do cumprimento
do Contrato;

ab) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanRtaRvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja saRsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
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2021; e

ac) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusRficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praRcadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusRficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praRcadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusRfiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injusRficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e

b) compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaRvamente com a
multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratado, além da perda desse valor, a
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diferença será descontada da garanRa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraRvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraRvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administraRvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Rpificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que uRlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práRca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaRvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insRtuídos no âmbito do Poder ExecuRvo Federal (art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraRva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aRva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraRvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato se exRngue quando vencido o prazo nele esRpulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

12.2. O Contrato pode ser exRnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Cedente, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua conRnuidade ou quando entender que o Contrato
não mais lhe oferece vantagem.

12.3. O Contrato pode ser exRnto antes do prazo de cessão de uso esRpulado, por algum dos
moRvos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021 , bem como amigavelmente, assegurados o
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contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.1333, de 2021.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

c) indenizações e multas.

12.5. A exRnção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Por se tratar de Cessão de uso, a contratação pretendida não gerará ônus para a
Administração, ficando desde já dispensada da comprovação de dotação orçamentária.

13.2. Em contraparRda, o valor a ser pago pela CESSIONÁRIA será composto pela taxa mensal
de ocupação, com o rateio proporcional de energia elétrica e vigilância.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Cedente, segundo as disposições conRdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conRdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. A Cessionária é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiRvo,
submeRdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusRficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiRvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à Cedente divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021 , bem como no respecRvo síRo
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do
Decreto nº 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da JusRça Federal em Brasília/DF para dirimir os li\gios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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E, para certeza e validade do que foi pactuado, depois de lido e conferido juntamente com seus
anexos, o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes devidamente qualificadas no
preâmbulo do presente instrumento.

  

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Borda de Abranches, Gerente de
Aquisições e Contratos, em 18/03/2024, às 12:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 11667924 e o código CRC 1BD1D10B.

Referência: Processo nº 53500.329081/2022-76 SEI nº 11667924
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